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PROCESSUAL CIVIL –  Apelação cível
– Ação de indenização por danos morais e
materiais  –   Preliminar  de  ilegitimidade
passiva  “ad  causam”  –  Fabricante  e
comerciante – Relação de consumo – Vício
no produto  –  Responsabilidade solidária  –
Inteligência do art.18, do CDC – Rejeição.

–  Tratando-se  de  responsabilidade  civil
decorrente  de  vício  no  produto,  há
solidariedade entre a empresa fabricante e a
concessionária  que  promoveu  a  venda  do
veículo.

PROCESSUAL CIVL E  CONSUMIDOR
– Apelação cível – Ação de indenização por
danos  morais  e  materiais  – Aquisição  de
veículo  automotor  zero  quilômetro –
Problema  dentro  do  prazo  de  garantia –
Vício  sanado  –  Sentença  improcedente  –
Irresignação – Dano moral – Inexistência –
Meros dissabores incapazes de gerar dano
passível  de indenização – Manutenção do
“decisum”  –  Dano  material –  Ausênca  de
prova  –  Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento do apelo.
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–   Não  há  falar  indenização  por  danos
morais, quando a situação vivenciada pela
autora  insere-se  na  esfera  dos  meros
aborrecimentos,  vez  que  não  há  lesão  a
direito da personalidade.

–  Em relação ao pedido de indenização por
dano  material,  tal  pleito  não  comporta
acolhimento, uma vez que a recorrente não
demonstrou  ter  desembolsado  qualquer
quantia para o reparo do veículo, ônus que
lhe competia.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a
preliminar,   e  negar  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator,
conforme certidão de fls. 318.

R E L A T Ó R I O

VALTERLUCIANA ALMEIDA DE MORAES
ajuizou “ação de indenização por danos morais e materiais” em face da FIAT
AUTOMÓVEIS  S/A e  FIORI  VEÍCULO LTDA.,  alegando  que  adquiriu  um
veículo  zero  quilômetro,  e  que  o  mesmo  apresentou  diversos  problemas
dentro  do  período  de  garantia.  Arremata  que,  embora  o  veículo  ter  sido
encaminhado por seis vezes à concessionária, tais problemas somente foram
sanados quando a autora formulou reclamação junto ao Procon.

Relata  que  diante  a  tal  situação  sofreu
danos morais e materiais, requerendo, ao final, indenização.

Juntou documentos às fls. 21/55.

Contestações  apresentadas  pelos
promovidos às fls.64/81 e 90/118.

  Na sentença, fls. 250/252,  o  MM. Juiz da
6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande julgou improcedente o pedido
formulado na inicial. 

Irresignada, a autora apelou às fls. 254/267.
Em razões  recursais,  fls.254/267,  sustentou  a  apelante  que  a  decisão  de
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primeiro grau deve ser reformada nesta Corte, renovando o que foi alegado
na inicial. 
  

Contrarrazões  apresentadas  pelas
recorridas, fls. 271/281 e fls. 283/292.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer da lavra do Exmo. Dr. Francisco Antônio de Sarmento Vieira, opinou
pela rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pugnou pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito (fls. 300/303).

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE PASSIVA:

Inicialmente,  observa-se  que  a FIORI
VEÍCULO levantou,  nas  suas  contrarrazões,  preliminar  de  ilegitimidade
passiva para figurar no pólo passivo da presente demanda.

No  caso  dos  autos,  vê-se  que  a  autora
moveu ação tanto contra o fornecedor quanto o fabricante, obedecendo ao
disposto no art. 18 do CDC, “in verbis”:

“Art.  18.  Os  fornecedores de  produtos  de  consumo
duráveis  ou  não  duráveis  respondem  solidariamente
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem
impróprios  ou  inadequados  ao  consumo  a  que  se
destinam  ou  lhes  diminuam  o  valor,  assim  como  por
aqueles  decorrentes  da  disparidade,  com  a  indicações
constantes  do  recipiente,  da  embalagem,  rotulagem ou
mensagem  publicitária,  respeitadas  as  variações
decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o  consumidor
exigir a substituição das partes viciadas.” (Grifei)

No  atinente  à  matéria,  calha  colacionar
pontual decisão, a saber:

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO.
TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  INCIDÊNCIA  DA
REGRA  CONTIDA  NO  ARTIGO  191  DO  CPC.
LITISCONSORTES  REPRESENTADOS  POR
PROCURADORES  DISTINTOS.  VENDA  DE
AUTOMÓVEL  DEFEITUOSO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS.  POSSIBILIDADE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA
DA  CONCESSIONÁRIA  E  DA  FABRICANTE.
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RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  REDUÇÃO  DO
QUANTUM FIXADO EM 1º GRAU. I - Nos termos do
artigo 191 do CPC, para que façam jus ao benefício do
prazo em dobro, necessário se faz que os litisconsortes
tenham  advogados  distintos.  II  -  Permanecendo
irregularidade na representação processual  de um dos
litisconsortes,  apesar  de  intimação  para  regularizá-la,
impositivo é  o não-conhecimento do apelo,  o  que não
obsta o acolhimento do recurso do outro litisconsorte. III
-  É  solidária  a  responsabilidade  do  fabricante  e  do
comerciante, quando se tratar de vícios de qualidade do
produto. Inteligência do art. 18 do CDC. Ilegitimidade
afastada. IV - Demonstrado o nexo causal entre o fato
lesivo e o dano, e inexistindo circunstância que exclua ou
atenue  sua  responsabilidade,  exsurge  o  dever  de
indenizar. V - Merece redução a indenização por danos
morais,  tendo  em  vista  que  os  mesmos  não  tiveram
repercussão além da esfera individual do apelado, não
tendo havido abalo à honra por tal motivo, cingindo-se à
insatisfação  pessoal  e  à  transtornos  que  lhe  foram
causados  no  seu  cotidiano.VI  -  Apelo  parcialmente
provido”.  (TJ-MA  -  AC:  159272007  MA  ,  Relator:
MARCELO  CARVALHO  SILVA,  Data  de  Julgamento:
11/02/2008, SAO LUIS).

Por oportuno, a Quarta Turma do STJ, em
outro precedente,  tendo como relator o Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO
TEIXEIRA, decidiu que, em princípio, “considerando o sistema de comercialização de
automóvel,  através de concessionárias autorizada,  são solidariamente responsáveis o
fabricante e o comerciante que aliena o veículo”, com o que  “a demanda pode ser
direcionada contra qualquer dos co-obrigados. A existência de solidariedade, no entanto,
não impede que seja apurado,  no caso concreto,  o nexo de casualidade entre as
condutas  dos  supostos  responsáveis  para  concluir-se  pela  responsabilidade  de
apenas um deles  1  ”. (Grifei)

Desta  forma,  não  resta  dúvida  que  a
apelada é parte legitimada para figurar no pólo passivo da demanda, uma vez
que  figura  na  relação  como  concessionária  autorizada  da  fabricante  do
produto, responsável direta pela venda ao consumidor. 

Por  todo  o  exposto,  rejeita-se  a
preliminar.

Passo a análise do mérito.

Tenciona  a  autora,  ora  apelante,  a
reparação por  supostos danos sofridos,  de ordem material  e moral, sob o
fundamento de que as recorridas teriam negligenciado quanto ao conserto do

1  REsp nº 402.356/MA, Relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 23/6/03; no
mesmo sentido: REsp nº 286.202/RJ, Relator o Ministro  Ruy Rosado de Aguiar, DJ de
19/11/01
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seu veículo.

Em  suas  razões  recursais,
sustenta a apelante que passou “um ano e cinco meses de profunda agonia,
desgosto,  aborrecimentos  e  chateação,  uma  vez  que  a  recorrida  não
conseguiu reparar os defeitos de fabricação existentes no veículo”,  e que  a
apelante sofreu danos morais e materiais, posto que as recorridas poderiam
ter sanado os vícios do veículo ou trocado o produto defeituoso por outro
novo em 30(trinta) dias, como a lei faculta, entretanto, não o fizeram, agindo
com dolo, negligência, imperícia e imprudência (...)”.

O caso é  de  fácil  deslinde,  e  a  sentença
deve ser mantida pelos fundamentos que passo a expor.

Da  análise  dos  autos,  observa-se  que  o
recorrente não se empenhou de trazer aos autos prova apta a comprovar a
existência do liame causal entre a conduta e o dano. 

Em relação  ao pedido de indenização por
dano material, tal pleito não comporta acolhimento, uma vez que a recorrente
não demonstrou ter desembolsado qualquer quantia para o reparo do veículo,
ônus que lhe competia. É sabido que embora seja ônus do réu a prova de fato
modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do  direito  do  autor,  é  ônus  do
recorrente/autor a prova de fato constitutivo do seu direito. Nesse viés, é o art.
333, II, do Código de Processo Civil:

"O  ônus  da  prova  incumbe:  II  -  ao  réu,  quanto  à
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor".

Impende destacar que, não obstante  o juiz
“a quo” ter deferido a realização de perícia técnica, a própria autora pediu
para reconsiderar tal decisão, pois “o painel, a porta dianteira e o sistema de
disco de embreagem do veículo em questão foram trocados”. 

Dessa forma, incontroverso que o  alegado
problema já fora devidamente solucionado. É o que se extrai, ainda, da inicial,
conforme trecho abaixo:

“Entretanto, estes defeitos foram sanados pela Segunda
Promovida/Fiori após reclamação junto ao PROCON”. 

No  tocante  ao  prazo  para  conserto  do
veículo, aduz a recorrente que ultrapassou o prazo de trinta dias estabelecido
pelo  Código Consumerista.  Nesse ponto,  calha registrar  que a compra do
veículo ocorrera em abril de 2007. Em novembro do mesmo ano  (fls. 38), a
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apelante  abriu  reclamação  junto  ao  Procon  alegando  vício  no  produto.
Contam os autos que houve acordo entre as partes (fls. 39), no sentido da
reclamada realizar  a  troca  da “Plância  e  da Fechadura da  porta  dianteira
direita”.  Ato  contínuo,  frise-se,  após  expirado  o  prazo  da  garantia,  em
setembro de 2008 (fls. 43), a autora/apelante informou que o acordo não fora
cumprido e que o veículo se encontrava sem força, “com sérias dificuldades
de locomoção”.

Dos  fatos  narrados,  observa-se  que  o
excesso de prazo citado pela recorrente não restou comprovado, pois o que
existe nos autos são apenas alegações que as promovidas não cumpriram o
acordo.  Deveria  a  autora,  ao menos,  ter  juntado a ordem de serviço,  que
apontasse a entrada do veículo  e sua permanência por mais de trinta dias.
Registra-se que a única ordem de serviço juntada aos autos (fls. 45 e 46),
demonstra que o veículo entrou para conserto em 10/09/2008 e fora liberado
em 11/09/2008, conforme assinatura de recebimento pela autora.

Em  relação  aos  alegados  danos  morais
sofridos,  observo que a situação experimentada pela  recorrida não teve o
condão de expô-la a perigo, vexame ou constrangimento perante terceiros.
Não há que se falar em intenso abalo psicológico capaz de causar aflições ou
angústias extremas a recorrente. Trata-se de situação de mero aborrecimento
ou  dissabor,  não  suscetível,  portanto,  de  indenização  por  danos  morais.
Nesse sentido:

“RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  AQUISIÇÃO  DE  REFRIGERANTE
CONTENDO INSETO. DANO MORAL. AUSÊNCIA.
(...)
2. "O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do
dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a
naturalidade  dos  fatos  da  vida,  causando  fundadas
aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige"
(AgRgREsp  nº  403.919/RO,  Quarta  Turma,  Relator  o
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 23/6/03).
3.  Recurso  especial  conhecido  e  provido”.
(REsp  747.396/DF,  Rel.  Ministro  FERNANDO
GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 22.3.2010)

Os danos  morais  surgem em decorrência
de  uma  conduta  ilícita  ou  injusta,  que  venha  a  causar  forte  sentimento
negativo  em  qualquer  pessoa  de  senso  comum,  como  vexame,
constrangimento, humilhação, dor. Isso, entretanto, não se vislumbra no caso
dos autos, uma vez que os aborrecimentos ficaram limitados à indignação da
pessoa, sem qualquer repercussão no mundo exterior.

Calha registrar que a jurisprudência do STJ,
em hipóteses de defeito em veículo, orienta-se no sentido de que não há dano
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moral quando os fatos narrados estão no contexto de meros dissabores, sem
abalo à honra e à dignidade do autor.

Nesse sentido, entre outros:

"Indenização.  Danos  materiais  e  morais.  Defeito  do
veículo.
Precedentes da Corte.
1. Já assentou a Corte em diversas oportunidades que em
casos como o presente existe solidariedade entre fabricante
e fornecedor.
2. Não há dano moral quando os fatos narrados estão no
contexto de meros dissabores, sem abalo à honra do autor.
3. Os juros legais devem ser calculados em 0,5% ao mês até
a entrada do novo Código Civil e a partir daí de acordo com
o respectivo art. 406.
4. Recursos especiais conhecidos e providos, em parte."
(Resp 664.115, rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES
DIREITO, jul. 2/5/2006)

Dessa forma,  não havendo evidências  de
que  tenha  a  recorrente  sofrido  qualquer  lesão  seja  de  ordem  moral  ou
material, impõe-se a manutenção da sentença que desacolheu a pretensão
indenizatória.

Ante todo o exposto,  rejeito a preliminar
de ilegitimidade passiva e NEGO PROVIMENTO

    À  APELAÇÃO  CÍVEL,  mantendo
incólume a sentença hostilizada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

 

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Tatjana Maria Nascimento Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de setembro de 2014. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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